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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO


PREGÃO N° 142/2002

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para a AQUISIÇÃO DE 540 (QUINHENTOS E QUARENTA) MICROCOMPUTADORES e 40 (QUARENTA) SWITCHES, em conformidade com a Lei n° 10.520, de 17/7/2002, e Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, que regulamentam o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988.

1 – TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa 4.4.90.52. 00 – Equipamentos e Material Permanente, das ações nº 4.400 e 4.728, dos Orçamentos do F. R. J. e Conta Única, para o exercício de 2002.

1.2 – DO OBJETO – Aquisição de 540 (quinhentos e quarenta) microcomputadores e 40 (quarenta) switches, com as seguintes características técnicas mínimas, a seguir relacionadas:

1.2.1 – ITEM 1: 540 (quinhentos e quarenta) microcomputadores:

· Processador:
· Intel (padrão do TJSC);

· Freqüência de operação de (clock) 1 Ghz;

· Cache L1 12 kb;

· Cache L2 128 kb.

· Memória:
· Memória RAM tipo SDRAM DIMM ou DDRDIMM ou RAMBUS de 256 Mbytes, possibilitando expansão para até 1024 Mbytes, com tempo de acesso máximo de 10 ns.

· Bios:
· Bios em memória tipo “Flash EPROM”, tipo “plug and play”, com suporte a EPA e DMI, com release 1998, que permita boot no mínimo pelos Drives A, C e CD-ROM;

· Bios em memória tipo “flash EPROM”, atualizável diretamente pelo microcomputador;

· Relógio de calendário em bateria não volátil;

· Password ativada e desativada através da configuração da máquina;

· Compatível com DMI 2.0;

· Suporte para todas as aplicações com os Sistemas Operacionais: MS-Dos, Unix, Netware, Windows.

· Motherboard:
· Bus 100 Mhz;

· Barramento de dados da comunicação da “motherboard” com os periféricos compatível com os padrões PCI v2.1;

· Suporte a Ultra ATA ou Ultra/DMA 100;

· 1 (uma) porta paralela padrão Centronics, compatível com ECP/EPP (conector DB25 fêmea), “on board”;

· 1 (uma) interface para mouse padrão “mini-din”, “on board”;

· 1 (uma) interface para teclado padrão “mini-din”, “on board”;

· 2 (duas) portas USB (Universal Serial Bus);

· 1 (uma) porta serial (conector DB9 macho);

· Recurso multimídia;

· Unidade de Armazenamento:
· Disco rígido tipo Winchester EIDE padrão DMA/100, com capacidade de 20 Gb e tempo de acesso máximo de 9,5 ms (unidade física);

· Unidade de disco flexível de 3 ½ de 1,44 Mbytes, com indicador luminoso de acesso a unidade;

· Unidade de CD-Rom, de 52 x, padrão EIDE.

· Placas Controladoras:
· Placa controladora de unidade de disco rígido tipo Winchester EIDE padrão DMA/100 “on board”, barramento de 32 bits, PCI;

· Placa controladora de vídeo padrão AGP.

· Placa de Rede:
· Padrões IEEE 802.3i (10 Base – T) e IEEE 802.3u (100 Base – T), compatível com NE-2000;

· Velocidade de transmissão de 10/100 Mbits;

· Conector RJ-45, fêmea;

· Barramento PCI de 32 bits;

· Full duplex;

· Plug-and-play;

· Configuração totalmente por software;

· Fornecer software para configuração e manuais.

· Gabinete: 
· Modelo mesa, horizontal;

· 1 (uma) baia interna e 3 (três) baias externas;

· gabinete com indicadores liga/desliga na parte frontal e acesso ao disco rígido;

· gabinete tipo “snap on/off” (abertura do gabinete sem a utilização de ferramentas).

· Teclado:
· Padrão brasileiro ABNT, com 104 teclas;

· Bloco numérico separado das demais teclas;

· Conector tipo PS/2, “mini-dim”, compatível com o conector da motherboard (não será aceito adaptador).

· Mouse:
· Com resolução por hardware de 400 dpi, dois botões;

· Totalmente compatível com o padrão Microsoft;

· Conector tipo PS/2, “mini-dim”;

· Com pad-mouse anti-derrapante.

· Monitor de Vídeo:
· Padrão EPA e MPRII;

· SVGA, color, 15 (quinze) polegadas, dot pitch 0.28 mm, tela cheia;

· Resolução máxima de 1280 x 1024;

· Fonte de alimentação automática, com variação de 110 a 240 volts, 60 hz;

· Base giratória.

· Fonte de Alimentação:
· Fonte de alimentação automática, com variação de 110 a 240 volts, 60 hz.

· Software:
· Software de instalação do mouse, da placa de vídeo e da placa de rede local;

· Software Windows 98, Windows 2000 ou Windows XP Pro, em sua última versão, em português, com manuais e licença de uso.

· Certificações:
· Microsoft HCL (Hardware Compatibility List) para Windows 98, 2000 ou XP PRO: certificação que garante a total compatibilidade do equipamento (hardware) com os Sistemas Operacionais da Microsoft, oferecidos juntamente com o equipamento cotado;

· EPA (Environmental Protection Agency): certificação que garante que o equipamento (hardware) está dentro dos padrões mundiais de consumo de energia, ou similar nacional emitido por órgão especializado (Inmetro), limitando um consumo máximo para equipamentos do tipo microcomputador;

1.2.2 – ITEM 2: 40 (quarenta) Switches:

· Switch Fast Ethernet 10/100 Mbps, gerenciável, com 24 portas;

· Portas com velocidade de 10Base-T/Base TX;

· Leds indicadores de colisão, energia e tráfego de portas;

· Padrões suportados ISO 8802.3/IEEE 802.3 (Ethernet);

· Características elétricas: 100/240 VAC, automática;

· Cabos e acessórios necessários para o funcionamento;

· Compatibilidade com MS-Windows 9.XX, NT e Windows 2000;

· Interfaces Ethernet RJ-45;

· Possibilidade de ligação a outros equipamentos em forma de cascata;

· Possibilidade de ligação a outros equipamentos em forma de pilha.

1.3 – Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (48) 221-1202, 221-1204, 221-1205 e 221-1064, fac-símile (48) 221-1310. Para informações sobre as especificações técnicas: 11º andar (Diretoria de Informática), fone: (48) 221-1120.

1.4 – As proponentes, que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fac-símile e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, pelo e-mail slicit@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310.

1.5 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar com esta Administração, as empresas que estiverem em regime de falência, bem como os consórcios de empresas (qualquer que seja sua forma de constituição).

2 – DA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES E APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS
2.1 – O envelope nº 1 – PROPOSTA e o envelope nº 2 – HABILITAÇÃO, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 14 horas do dia 12 de dezembro de 2002, na Seção de Licitação, da Divisão de Compras, da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, onde serão protocolados, sito no 5º andar “A” (mezanino), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso destes (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE Nº 1 –  PROPOSTA DE PREÇOS 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO E FAX

      PREGÃO N° 142/2002
 ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ AS 14 HORAS DO DIA 12/12/2002

 ENTREGA DAS AMOSTRAS (ITEM 1): ATÉ AS 19 HORAS DO DIA 10/12/2002

 ABERTURA: ÀS 14:15 HORAS DO DIA 12/12/2002

b)   ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO E FAX

      PREGÃO N° 142/2002
2.2 – Não será aceito, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, considerado aquele que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega dos mesmos, comprovado por meio do protocolo da instituição.

Obs.: Caso a instituição não possa protocolar os envelopes no horário estabelecido e o licitante chegar até o horário, este receberá uma senha, por ordem de chegada, até o horário para a entrega dos envelopes. 

2.3 – As amostras (item 1) deverão ser apresentadas ATÉ AS 19 HORAS DO DIA 10/12/2002 na Diretoria de Informática, andar térreo do prédio do T. J. no endereço descrito na alínea “a” do subitem 2.1, devendo estar identificadas com o nome da licitante, modalidade e número desta licitação, além do item a que se referem (quando no edital constar mais de um).

2.4 – Horário, data e local que será realizada a Sessão Pública do Pregão: AS 14:15 HORAS DO DIA 12 DE DEZEMBRO DE 2002 no auditório do 11º andar deste Tribunal.

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – O representante do licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

3.2 – Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

3.3 – Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado por meio de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo anexo.

3.4 – No ato de credenciamento, o representante da proponente deverá identificar-se mediante a apresentação, ao Pregoeiro, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

3.5 – Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

3.6 – Somente poderá participar da fase de lances verbais e demais atos relativos a este pregão, o representante legal do licitante devidamente credenciado.

3.7 – Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto nos envelopes “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”.

3.8 – Após o credenciamento, os licitantes deverão declarar, em formulário próprio distribuído pelo Pregoeiro, que estão em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a seguridade social (INSS e FGTS), bem como atendem às exigências do Edital quanto à habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica-financeira, conforme modelo em anexo.

Obs.: O licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão, deverá entregar o documento solicitado no subitem 3.8 em um terceiro envelope, contendo no anverso do mesmo: ENVELOPE Nº 3 – Declaração de que cumpre plenamente as condições de habilitação.  O não atendimento deste quesito importará na não aceitação da proposta.

4 – DA PROPOSTA

4.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – PROPOSTA – deverá conter a proposta (podendo o modelo anexo ser utilizado pela empresa), emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, datada e assinada, preferencialmente rubricada e paginada (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I – Identificação (razão social), endereço e n° do CNPJ da proponente;

II – Cotação única de preços discriminando o valor unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula;

III – Marca e modelo dos equipamentos cotados, sendo desnecessário a descrição do objeto, podendo ser utilizado o modelo em anexo;

IV – Validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega dos envelopes;

V – Prazo para entrega dos equipamentos: máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do recebimento do pedido de entrega;

VI – Local de entrega dos equipamentos: ALMOXARIFADO CENTRAL – BR 101, Km 208 – São José – SC - fone: (48) 221-1138 / 1059 – das 14 às 18 horas;

VII – Prazo de garantia dos equipamentos:

- Item 1: mínimo de 12 (doze) meses “on site’ – Tribunal de Justiça de Santa Catarina, comprovado por documento emitido pelo fabricante dos equipamentos.

- Item 2: “life time” (garantia vitalícia), com atendimento “on site” no Tribunal de Justiça de Santa Catarina pelo período de 12 (doze) meses e balcão para os demais anos, comprovada por declaração emitida pelo fabricante ou distribuidor autorizado.
VIII – amostra: sob pena de desclassificação, as proponentes deverão apresentar amostra do item 1, para verificação das especificações técnicas mínimas, exigidas no Edital, na forma definida no subitem 2.3.

IX – Prospectos detalhados e/ou cópia dos capítulos dos manuais dos equipamentos, que descrevam e complementem as especificações técnicas, devendo destacar as tecnologias associadas aos produtos, bem como o modelo proposto, a fim de proporcionar o perfeito julgamento do item;


X – Para as empresas que apresentarem cotação para o item 1:

a) Declaração ou contrato emitido pelo fabricante, CREDENCIANDO a proponente a comercializar os produtos objeto desta licitação, contendo os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço, site, se for o caso, CEP, número do telefone e do fax, e-mail, se houver, nome da pessoa responsável para contato (do fabricante e da proponente);

Observação: Se a proponente for o próprio fabricante, fica dispensada a apresentação deste documento.

b) Documento ou contrato emitido pelo fabricante, indicando expressamente o nome da empresa responsável pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA CREDENCIADA, durante o período de garantia, contendo os seguintes dados: a razão social, CNPJ, endereço, site, se for o caso, CEP, número do telefone e do fax, e-mail, se houver, nome da pessoa responsável para contato (do fabricante e da empresa responsável pela assistência técnica credenciada);

Observação: O não cumprimento da ASSISTÊNCIA TÉCNICA durante o período de garantia, condiciona o fabricante a executar a manutenção ou indicar outra empresa devidamente CREDENCIADA, sendo obrigatório encaminhar à Diretoria de Informática deste Tribunal, nova declaração ou contrato, constando a razão social, CNPJ, endereço, CEP, número do telefone e fac-símile, e-mail (se houver), nome da pessoa responsável para contato, da nova Assistência Técnica.

c) Declaração da empresa responsável pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA CREDENCIADA, concordando com os termos da presente licitação e comprometendo-se a, durante o período de garantia, prestar assistência técnica no prazo máximo de 24 horas, sendo descartada a possibilidade da máquina ficar parada aguardando peça. Retificando que no caso de falta de peças, deverá ser disponibilizada uma máquina para este Poder até que o equipamento seja consertado.

Observação: a declaração deverá conter a razão social, CNPJ, endereço, CEP, número do telefone e do fax, e-mail, se houver e o nome da pessoa responsável pela da assitência técnica.

XI – Para as empresas que apresentarem cotação para o item 2:

a) Documento ou contrato emitido pelo fabricante ou distribuidor oficial, CREDENCIANDO a proponente a comercializar os produtos objeto desta licitação, contendo os seguintes dados: a razão social, CNPJ, endereço, site, se for o caso, CEP, número do telefone e do fax, e-mail, se houver, nome da pessoa responsável para contato (do fabricante ou distribuidor oficial e da proponente);

Observação: Se a proponente for o próprio fabricante ou distribuidor oficial, fica dispensada a apresentação deste documento.

b) Documento ou contrato emitido pelo fabricante ou distribuidor oficial, indicando expressamente o nome da empresa responsável pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA CREDENCIADA, durante o período de garantia, contendo os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço, site, se for o caso, CEP, número do telefone e do fax, e-mail, se houver, nome da pessoa responsável para contato (do fabricante ou distribuidor oficial e das empresas responsáveis pela assistência técnica credenciada);

Observação: O não cumprimento da ASSISTÊNCIA TÉCNICA durante o período de garantia, condiciona o fabricante ou distribuidor oficial a executar a manutenção ou indicar outra empresa devidamente CREDENCIADA, sendo obrigatório encaminhar à Diretoria de Informática deste Tribunal, nova declaração ou contrato, constando a razão social, CNPJ, endereço, CEP, número do telefone e fac-símile, e-mail (se houver), nome da pessoa responsável para contato, da nova Assistência Técnica.

c) Declaração da empresa responsável pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA CREDENCIADA, concordando com os termos da presente licitação e que, durante o período de garantia, compromete-se a trocar o equipamento em 48 (quarenta e oito) horas (considerando dias úteis de trabalho do Tribunal de Justiça de Santa Catarina) em caso de defeito ou problema, contado da solicitação efetuada.

Observação: a declaração deverá conter a razão social, CNPJ, endereço, CEP, número do telefone e do fax, e-mail, se houver e o nome da pessoa responsável pela da assitência técnica.

5 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
5.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos relacionados para habilitação (item 6), apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original, preferencialmente rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

5.2 – Quanto às autenticações: 

5.2.1 – "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". (Provimento nº 12/92, item 8, da CGJ – Corregedoria-Geral da Justiça, deste Tribunal).
5.3 – Confirmação de certidões via Internet:

5.3.1 – As proponentes que apresentarem certidões condicionadas à verificação de suas validades e/ou veracidades por meio eletrônico poderão, FACULTATIVAMENTE, apresentar uma cópia das mesmas na parte externa do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO.

5.3.2 – Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor.

5.4 – Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante responsável pelo contrato/fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo:

5.4.1 – Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

5.4.2 – Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.5 – Prazo de validade dos documentos:

5.5.1 – É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade;

5.5.2 – Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil;

5.5.3 – A documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data prevista para o protocolo dos envelopes.

5.6 – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal: 

5.6.1 – As empresas participantes da presente licitação deverão obedecer o que determina a legislação específica do Estado domicílio do licitante. 

5.6.2 – Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários. Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar declaração ou documento emitido pela prefeitura indicando esta situação.

5.7 – No caso de impossibilidade de acesso à Internet para verificação da autenticidade das certidões, a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

6 – HABILITAÇÃO:

6.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I – Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registradas na Junta Comercial do Estado;

II – Sociedades Anônimas: ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal.

Obs.: 

a) no que couber, os documentos referidos nos incisos I e II, poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;

b)
na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.
c) a documentação solicitada nos incisos I e II deste subitem poderá ser substituída pelo Certificado de Registro no Cadastro Específico deste Tribunal, correspondendo ao GRUPO 45, SUBGRUPO 089 ou Certificado de Registro Cadastral de outro Órgão da Administração Pública Estadual (SC);

c.1) a empresa classificada na letra “d”, constante do Certificado de Registro Cadastral do TJSC, está impedida de participar da presente licitação, conforme determina o edital de Habilitação Cadastral (alínea “a”, nota, item 5 – Classificação do Edital DMP/CPH nº 01/98);

c.2) no Certificado de Registro Cadastral de outro Órgão Estadual de Santa Catarina, deverá constar que a licitante está cadastrada para o fornecimento de equipamentos de informática.

6.2 – REGULARIDADE FISCAL:

I – Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo anexo.

II – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União (expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal)), Fazendas Estadual e Municipal do licitante;

III – Prova de regularidade relativa a seguridade social – Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

IV – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.

6.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

I – a proponente que apresentar cotação para o item 1 deverá comprovar que possui capital mínimo registrado e integralizado de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Esta comprovação deverá ser feita por meio do balanço patrimonial ou da certidão emitida pelo CREA ou do contrato social ou de sua última alteração (atualização do capital social) (estes dois últimos devidamente registrados na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO, da sede da empresa) ou do Estatuto Social em vigor ou de sua última Ata de Assembléia Geral Extraordinária, que aprovou o aumento de capital social (através de publicação legal, admitida a atualização deste, por documento assinado pelo contador responsável pela empresa através de índices oficiais) ou através da “Certidão Simplificada” emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO da sede da empresa;

II – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelos distribuidores da sede da comarca da pessoa jurídica.

Obs.: apresentar, facultativamente, juntamente com a Certidão Negativa de Falência e Concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua Sede tem atribuição para sua expedição.

7 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E JULGAMENTO

7.1 – No dia, hora e local designados, na primeira hora estabelecida neste Edital, serão recebidos os envelopes Proposta e Habilitação, devidamente lacrados, que serão protocolados.

7.2 – No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro declarará aberta a Sessão e anunciará as empresas que apresentaram envelopes.

7.3 – Em seguida o Pregoeiro passará ao credenciamento dos licitantes, nos termos do item 3 – Do Credenciamento, devendo providenciar a assinatura dos licitantes credenciados na declaração de que cumprem as condições de habilitação, subitem 3.8 deste Edital e após, encaminhará os envelopes distintos, aos licitantes credenciados para conferência dos lacres e protocolos.

7.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento e análise das amostras (item 1) e dos prospectos (itens 1 e 2), com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

7.5 – A desclassificação da proposta do licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances verbais.

7.6 – Para a verificação do menor preço, o Pregoeiro acrescerá ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 20% (vinte por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/1991.

7.7 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvados apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais:

a) serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;

b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão do Pregão;

c) falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados no envelope n° 2 – Habilitação;

d) o item relativo a dados bancários do licitante, não gerarão a sua desclassificação, pois poderão ser preenchidos para a assinatura do contrato;

e) as condições da proposta, estabelecidas nos incisos IV a VI, do subitem 4.1, item 4 – Da proposta, poderão ser substituídos por uma expressão que manifeste a concordância com os termos do edital e anexos.

f) havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e na divergência entre o valor unitário por extenso e o valor numérico, prevalecerá o menor.

7.8 – As propostas serão encaminhadas aos credenciados, para rubrica e conferência. 

7.9 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.10 – No curso da Sessão, dentre as propostas classificadas, à exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo, por item, e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

7.11 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 7.10, poderão os autores das melhores propostas por item, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

7.12 – A oferta dos lances deverá ser efetuada por item, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

7.13 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.14 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.15 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.16 – Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas de acordo com o menor preço apresentado por item, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-os com os praticados no mercado.

7.17 – Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio constante da Planilha de Custos efetuada pela Administração, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope “Proposta”, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

7.18 – Sendo aceitável o preço ofertado, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “habilitação” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 5 – Da apresentação dos documentos para Habilitação e item n° 6 – Da Habilitação, deste Edital.

7.19 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com vista a obter preço melhor.

7.20 – Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no subitem 7.18.
7.21 – Frustada a negociação, o Pregoeiro desclassificará a proposta e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

7.22 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no item 5 – Da apresentação dos documentos para Habilitação e item 6 – Habilitação, deste Edital.

7.23 – Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados as causas referidas no ato inabilitatório.

7.24 – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes nº 2 – Habilitação apresentados pelos demais licitantes, até a entrega definitiva do objeto licitado.  Após inutilizará os mesmos.
7.25 – Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

8 – DA ADJUDICAÇÃO

8.1 – No julgamento das propostas, serão consideradas vencedoras as de menores preços, por item, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

8.2 – O objeto deste PREGÃO será adjudicado às licitantes cujas propostas forem consideradas vencedoras.

8.3 – Após a declaração dos vencedores da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado e, submeterá a homologação do processo ao Presidente do Tribunal de Justiça/SC.

8.4 – No caso de interposição de recursos, após proferida a decisão quanto ao mesmo, será o resultado da licitação submetido ao Presidente do Tribunal de Justiça/SC para os procedimentos de adjudicação e homologação.

9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 – Declarados os vencedores, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

9.2 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pelo Pregoeiro serão conhecidos nos termos do inciso XVIII, do art. 4° da Lei n° 10.520, de 17/7/2002, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no piso térreo do prédio do Tribunal de Justiça.

9.3 – Os recursos serão recebidos pelo Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 5 (cinco) dias úteis e encaminhá-los devidamente informados à autoridade competente, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

9.4 – O acolhimento dos recursos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.5 – Da aplicação das penalidades previstas neste Edital e na minuta contratual, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 – Ficarão impedidas de licitar e contratar com o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, as licitantes que:

I – ensejarem o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

II – não mantiverem a proposta, injustificadamente;

III – comportarem-se de modo inidôneo;

IV – fizerem declaração falsa;

V – cometerem fraude fiscal;

VI – falharem ou fraudarem na execução do contrato.

10.2 – Pelos motivos que seguem, principalmente, os licitantes vencedores estarão sujeitos às penalidades tratadas na condição anterior:

I – pelo fornecimento de material desconforme com o especificado e aceito;

II – pela não substituição, no prazo estipulado, dos equipamentos recusados por este Tribunal;

III – pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.

10.3 – Além das penalidades citadas, as licitantes vencedoras ficarão sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores deste Tribunal e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93.

10.4 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração deste Tribunal, em relação a um dos motivos mencionados no subitem 10.2, os licitantes vencedores ficarão isentos das penalidades mencionadas.

10.5 – As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao licitante vencedor juntamente com as de multa prevista no contrato.

10.6 – A recusa injustificada dos adjudicatários em assinarem o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

10.7 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, este Tribunal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes vencedores, a sanção prevista no subitem 14.2 deste edital e as sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 e minuta contratual em anexo. 

11 – DAS RESPONSABILIDADES DOS CONTRATADOS

11.1 – Os licitantes vencedores ficarão obrigados a:

11.1.1 – Fornecerem os equipamentos nas condições, no preço e no prazo estipulados na proposta; 

11.1.2 – Entregarem os equipamentos devidamente empacotados, com respectivo manual do usuário original e certificado de garantia, ambos em português e emitidos pelo fabricante, entregues junto com cada unidade do equipamento;

11.1.3 – Entregarem os equipamentos no Almoxarifado Central deste Tribunal, localizado na BR101, Km 208, São José – SC, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta;

Obs.: 

a) recebidos os equipamentos, estes serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos mesmos. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias;

b) estando em mora o licitante vencedor, o prazo para substituição dos equipamentos, de que trata a alínea “a”, não interromperá a multa por atraso prevista na minuta contratual.

11.1.4 – Prestar garantia dos equipamentos, por sua conta ou através da assistência técnica autorizada indicada na proposta, pelo período de, no mínimo, 12 (doze) meses “on-site” – Tribunal de Justiça, para os itens 1 e 2, a contar do recebimento definitivo.

11.1.5 – Prestarem informações, quando solicitado, sobre o manuseio dos equipamentos.

11.1.6 – Prestarem manutenção no prazo máximo 24 horas (considerando dias úteis de trabalho do Tribunal de Justiça), sendo descartada a possibilidade da máquina ficar aguardando peça. No caso de falta de peças deverá ser disponibilizada uma máquina para este Poder até que o equipamento seja consertado (para o item 1).

11.1.7 – Trocarem o equipamento em 48 horas (considerando dias úteis de trabalho do Tribunal de Justiça) em caso de defeito ou problema, contado da solicitação efetuada (para o item 2).

11.1.8 – Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.1.9 – Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência deste Tribunal.

11.1.10 – Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo.

12 – DO PAGAMENTO

12.1 – O pagamento far-se-á de acordo com a minuta contratual em anexo.

13 – DO CONTRATO

13.1 – Será firmado contrato com os licitantes vencedores, que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei n. 8.666/1993 e Lei n° 10.520/2002. 

13.2 – Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelos licitantes vencedores que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

13.3 – Se os licitantes vencedores recusarem-se a assinar o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita por este Tribunal de Justiça, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.

Obs.: No caso do subitem anterior, sujeitam-se os licitantes vencedores, às penalidades aludidas no item 10 – Das Sanções Administrativas, deste Edital e na minuta contratual em anexo.

13.4 – Se os licitantes vencedores não apresentarem situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 13.3.  

14 – DA RESCISÃO

14.1 – O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993 e alterações e nos moldes definidos na minuta contratual em anexo.

14.2 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

15.2 – O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

15.3 – A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.4 – Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste edital, para a entrega dos envelopes e Sessão Pública do Pregão com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

15.5 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

15.6 – O Tribunal de Justiça/SC reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

15.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

15.8 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 15.7 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

15.9 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

15.10 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

Florianópolis, 22 de novembro de 2002.

Antonina Machado Ivo Rosa

Diretora

PREGÃO Nº 142/2002

CREDENCIAMENTO
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n. ........................ e CPF n. .............................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, na modalidade PREGÃO n° ......./02, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................................................................ visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

......................................, em .... de .........de 2002.

____________________________________

Diretor ou Representante Legal

DECLARAÇÃO

..........................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ..................................................................................................................................................., 

(endereço) 

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII.

Em ............ de .....................................de 2002.

..........................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

PROPOSTA

NOME DA EMPRESA:........................................................................................................................

ENDEREÇO: .........................................................................................................................................

CIDADE:.......................................................................ESTADO:........................................................

CNPJ Nº: .............................. FONE/FAX DO REPRESENTANTE:...................................................

BANCO: ...................... AGÊNCIA: ....................... CONTA CORRENTE: ........................................

A presente proposta tem como objeto o fornecimento do item abaixo discriminado, de acordo com as especificações constantes do edital licitatório referente ao Pregão nº 142/2002:

Nº DO ITEM
DESCRIÇÃO (*)
QUAN-TIDADE
VALOR UNITÁRIO (R$)
VALOR TOTAL (R$)

1
Microcomputador.

Marca:                         Mod.:
540



2
Switch.

Marca:                         Mod.:
40



Observações:

a) Cotar o valor unitário, por item e total;

b) Validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias;

c) Prazo para entrega: máximo de 45 dias após o recebimento do pedido de entrega;

d) Prazo de garantia dos equipamentos:

- Item 1: mínimo de 12 (doze) meses “on site’ – Tribunal de Justiça de Santa Catarina, comprovado por documento emitido pelo fabricante dos equipamentos;

- Item 2: “life time” (garantia vitalícia), com atendimento “on site” no Tribunal de Justiça de Santa Catarina pelo período de 12 (doze) meses e balcão para os demais anos, comprovada por declaração emitida pelo fabricante ou distribuidor autorizado

e) Declaro que concordo com todos os itens estabelecidos no Edital e Minuta Contratual, em anexo.

f) amostra: sob pena de desclassificação, as proponentes deverão apresentar amostra do produto cotado (item 1), para verificação das especificações técnicas mínimas, exigidas no Edital, na forma definida no subitem 2.3.

g) Seguem em anexo os prospectos ou manuais (itens 1 e 2)e os documentos solicitados nos inciso VII a XI.

............................., .. de ........................ de .........

_________________________

(Assinatura do responsável)

(*) É desnecessário descrever os equipamentos cotados.

DECLARAÇÃO

..........................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na..............................................................................................................................................,

                    



(endereço) 

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., licitante no Pregão n° ............., promovido por este Tribunal de Justiça de Santa Catarina, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. n° ........................................., que está regular com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as exigências de habilitação constantes no edital do referido certame.

Em ......... de .........................de 2002.

..........................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa) 

MINUTA 

microcomputadores e switches

Termo de Contrato de fornecimento que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, por intermédio do seu Poder Judiciário – tribunal de justiça e a Empresa  ----------------------------------------

Pelo presente instrumento, o Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do seu poder judiciário – tribunal de justiça, estabelecido na Rua Álvaro Millen da Silveira, n° 208, Bairro Centro, Florianópolis, SC, cnpj nº 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Chefe de Gabinete da Presidência, Dr. ARI DORVALINO SCHÜRHAUS,  doravante denominado Contratante, e a empresa -----------------, estabelecida ------------- cnpj nº ------------, neste ato representada por seu ---------------, ----------------, doravante denominada Contratada, resolvem celebrar o presente contrato de fornecimento de microcomputadores e switches, em decorrência do processo nº 169815-2002.0 de 18/11/02 referente ao Pregão nº 142/2002, homologado em .../.../..., mediante sujeição mútua à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e às seguintes cláusulas contratuais:


DOS DOCUMENTOS

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela Contratada.

DO OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente contrato tem por objeto a aquisição de 540 (quinhentos e quarenta) microcomputadores e 40 (quarenta) switches, com as seguintes características mínimas:

ITEM 1: 540 (quinhentos e quarenta) microcomputadores:

· Processador:
· Intel (padrão do TJSC);

· Freqüência de operação de (clock) 1 Ghz;

· Cache L1 12 kb;

· Cache L2 128 kb.

· Memória:
· Memória RAM tipo SDRAM DIMM ou DDRDIMM ou RAMBUS de 256 Mbytes, possibilitando expansão para até 1024 Mbytes, com tempo de acesso máximo de 10 ns.

· Bios:
· Bios em memória tipo “Flash EPROM”, tipo “plug and play”, com suporte a EPA e DMI, com release 1998, que permita boot no mínimo pelos Drives A, C e CD-ROM;

· Bios em memória tipo “flash EPROM”, atualizável diretamente pelo microcomputador;

· Relógio de calendário em bateria não volátil;

· Password ativada e desativada através da configuração da máquina;

· Compatível com DMI 2.0;

· Suporte para todas as aplicações com os Sistemas Operacionais: MS-Dos, Unix, Netware, Windows.

· Motherboard:
· Bus 100 Mhz;

· Barramento de dados da comunicação da “motherboard” com os periféricos compatível com os padrões PCI v2.1;

· Suporte a Ultra ATA ou Ultra/DMA 100;

· 1 (uma) porta paralela padrão Centronics, compatível com ECP/EPP (conector DB25 fêmea), “on board”;

· 1 (uma) interface para mouse padrão “mini-din”, “on board”;

· 1 (uma) interface para teclado padrão “mini-din”, “on board”;

· 2 (duas) portas USB (Universal Serial Bus);

· 1 (uma) porta serial (conector DB9 macho);

· Recurso multimídia;

· Unidade de Armazenamento:
· Disco rígido tipo Winchester EIDE padrão DMA/100, com capacidade de 20 Gb e tempo de acesso máximo de 9,5 ms (unidade física);

· Unidade de disco flexível de 3 ½ de 1,44 Mbytes, com indicador luminoso de acesso a unidade;

· Unidade de CD-Rom, de 52 x, padrão EIDE.

· Placas Controladoras:
· Placa controladora de unidade de disco rígido tipo Winchester EIDE padrão DMA/100 “on board”, barramento de 32 bits, PCI;

· Placa controladora de vídeo padrão AGP.

· Placa de Rede:
· Padrões IEEE 802.3i (10 Base – T) e IEEE 802.3u (100 Base – T), compatível com NE-2000;

· Velocidade de transmissão de 10/100 Mbits;

· Conector RJ-45, fêmea;

· Barramento PCI de 32 bits;

· Full duplex;

· Plug-and-play;

· Configuração totalmente por software;

· Fornecer software para configuração e manuais.

· Gabinete: 
· Modelo mesa, horizontal;

· 1 (uma) baia interna e 3 (três) baias externas;

· gabinete com indicadores liga/desliga na parte frontal e acesso ao disco rígido;

· gabinete tipo “snap on/off” (abertura do gabinete sem a utilização de ferramentas).

· Teclado:
· Padrão brasileiro ABNT, com 104 teclas;

· Bloco numérico separado das demais teclas;

· Conector tipo PS/2, “mini-dim”, compatível com o conector da motherboard (não será aceito adaptador).

· Mouse:
· Com resolução por hardware de 400 dpi, dois botões;

· Totalmente compatível com o padrão Microsoft;

· Conector tipo PS/2, “mini-dim”;

· Com pad-mouse anti-derrapante.

· Monitor de Vídeo:
· Padrão EPA e MPRII;

· SVGA, color, 15 (quinze) polegadas, dot pitch 0.28 mm, tela cheia;

· Resolução máxima de 1280 x 1024;

· Fonte de alimentação automática, com variação de 110 a 240 volts, 60 hz;

· Base giratória.

· Fonte de Alimentação:
· Fonte de alimentação automática, com variação de 110 a 240 volts, 60 hz.

· Software:
· Software de instalação do mouse, da placa de vídeo e da placa de rede local;

· Software Windows 98, Windows 2000 ou Windows XP Pro, em sua última versão, em português, com manuais e licença de uso.

· Certificações:
· Microsoft HCL (Hardware Compatibility List) para Windows 98, 2000 ou XP PRO: certificação que garante a total compatibilidade do equipamento (hardware) com os Sistemas Operacionais da Microsoft, oferecidos juntamente com o equipamento cotado;

· EPA (Environmental Protection Agency): certificação que garante que o equipamento (hardware) está dentro dos padrões mundiais de consumo de energia, ou similar nacional emitido por órgão especializado (Inmetro), limitando um consumo máximo para equipamentos do tipo microcomputador;

ITEM 2: 40 (quarenta) Switches:

· Switch Fast Ethernet 10/100 Mbps, gerenciável, com 24 portas;

· Portas com velocidade de 10Base-T/Base TX;

· Leds indicadores de colisão, energia e tráfego de portas;

· Padrões suportados ISO 8802.3/IEEE 802.3 (Ethernet);

· Características elétricas: 100/240 VAC, automática;

· Cabos e acessórios necessários para o funcionamento;

· Compatibilidade com MS-Windows 9.XX, NT e Windows 2000;

· Interfaces Ethernet RJ-45;

· Possibilidade de ligação a outros equipamentos em forma de cascata;

· Possibilidade de ligação a outros equipamentos em forma de pilha
Parágrafo Único: Local de entrega dos equipamentos: almoxarifado central – BR 101, Km 208 – São José – SC – fone (48) 221.1138 / 1059 – das 14 às 18 horas.

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA TERCEIRA: Do Contratante:

1-  Condições de cumprimento contratual:
a) dar condições de entrega dos microcomputadores e switches, no local especificado no edital;

b) garantir o pagamento das faturas nos termos definidos no edital e no presente contrato;

2-  Fiscalização:
a) fiscalizar a entrega do objeto contratual, por intermédio da unidade recebedora;

b) fiscalizar as especificações,  por intermédio da Diretoria de Informática.

CLÁUSULA QUARTA: Da Contratada:


1-  Entrega:
a) entregar, nas condições estabelecidas no processo licitatório, o objeto contratual definido na Cláusula Segunda do presente contrato;

b) cumprir o prazo estabelecido para entrega do objeto contratado.

c) corrigir, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a partir da notificação, as irregularidades e impropriedades verificadas pela Diretoria de Informática no objeto contratado, sem custo adicional ao Contratante, ou substituí-los, em caso de conveniência administrativa.

d) a Contratada, compromete-se a entregar o objeto contratual num prazo não superior a 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do recebimento do pedido de entrega.

2-  Garantia:
a) garantir a qualidade – Item 1 - mínima de 12 (doze) meses “on site” – Tribunal de Justiça e Item 2 -  ‘life time” (garantia vitalícia), com atendimento ”on site” Tribunal de Justiça pelo período de 12 (doze) meses e balcão para os demais anos,  comprovados por documento emitido pelo fabricante ou distribuidor autorizado dos equipamentos;

b) a garantia do objeto contratual entregue deverá ser prestada pela Contratada, ou por intermédio da Assistência Técnica autorizada ou pelo próprio fabricante;

c) o atendimento à garantia deverá acontecer, impreterivelmente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após notificação da Diretoria de Informática.


DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA:  O Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na entrega do objeto deste contrato, a qualquer hora, pela Diretoria de Informática, ou pessoa designada pelo Contratante, sendo a mesma realizada, individual ou conjuntamente, para todos  os efeitos.

PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade. 



DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA SEXTA: Caberá à Diretoria de Informática a responsabilidade pelo cumprimento integral do presente contrato.


DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

CLÁUSULA  SÉTIMA: Caberá à Contratada todos os encargos que envolvam a confecção, transporte, entrega e assistência técnica (garantia), estabelecida na Cláusula Quarta, bem como arcará com os ônus decorrentes de qualquer eventualidade que ocorrer antes e durante a entrega do objeto ao Contratante.


DO CRÉDITO

CLÁUSULA OITAVA:  A despesa com a execução deste contrato correrá à conta  do elemento da despesa n°  4.4.90.52.00 –  Equipamentos e Material Permanente, Projetos Atividades ns. 4.400 e 4728, do Orçamento do Fundo de Reaparelhamento da Justiça e da Conta Única, respectivamente, para o exercício de 2002.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA NONA: O Contratante pagará à Contratada a importância de R$ ------ (---), por microcomputador e R$ --- (---), por Switches, perfazendo o valor total de R$ ...........(.....) correspondente aos objetos descritos na Cláusula Segunda, e entregues de acordo com as condições estabelecidas no presente contrato.

Condições do pagamento

a) a Contratada entregará a Nota Fiscal, no Almoxarifado Central, desta Diretoria, devidamente visada pela Diretoria de Informática, acompanhada da comprovação da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Dívida Ativa da União, Regularidade para  com  a Seguridade Social (INSS) e para com o FGTS, a teor do contido no art. 71, c/c o art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93 ;

§ 1º: O Contratante compromete-se a efetuar o pagamento em até 8 (oito) dias úteis após cumpridas as “Condições de Pagamento” supracitadas.

§ 2º: No caso de atraso no pagamento, caracterizada culpa do Contratante, caberá a compensação financeira, a contar do 9º (nono) dia até a data da efetiva quitação, de acordo com a variação do IGP/M-1 (Índice Geral de Preços do Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (F.G.V.).


DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CLÁUSULA DÉCIMA: As sanções administrativas serão:  multa, advertência, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de licitar com a administração e  declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seção  II, da Lei nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações, Lei n.º 10.520/2002 e alterações.

§ 1º: Serão cobradas as seguintes multas:

a) multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, sobre o valor total contratado, no caso de atraso na entrega, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total constante do pedido de entrega.

b) multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, sobre o valor do objeto contratado, nos casos previstos na Cláusula Quarta, 1 e 2, alíneas “c”;

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, em caso de desistência de fornecimento.

§ 2º: Será considerado desistência de fornecimento após transcorridos 10 (dez) dias úteis a partir do prazo final de entrega do produto, sem manifestação por escrito da empresa.

§ 3º: O Contratante encaminhará, no primeiro dia útil após vencido os prazos estipulados no § 1º, alíneas “b” e ‘c”, “Notificação de Cobrança” à Contratada, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.

§ 4º: A multa prevista na alínea “a” será descontada de imediato, quando do pagamento da Nota Fiscal.
§ 5º: A penalidade de Advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao Contratante ou a Terceiros.

§ 6º: A penalidade de Suspensão temporária de participar em licitações será aplicada nos seguintes casos:

a) não celebrar o contrato, dentro do prazo de validade da proposta;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução do objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal.

§ 7º: A punição definida no parágrafo anterior será por cinco (5) anos ou enquanto perdurar os motivos da punição.

§ 8º: A penalidade poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.


DA RESCISÃO
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

§ 1º: O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

§ 2º: A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à Contratada a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, independentemente de outras multas aplicadas por infrações anteriores.

§ 3º: Na aplicação destas penalidades e das demais previstas neste instrumento serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  E  CASOS  OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.


DO PRAZO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este contrato vigerá por 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data do pedido de entrega. 

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.


estado de santa catarina – poder judiciário

sr. ari  dorvalino schürhaus

chefe de gabinete da presidência








testemunhas
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